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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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EDITAL

Pregão Eletrônico 10/ 2011

Processo 08455.056138/2011-38

A União, por intermédio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro, mediante o Pregoeiro da SR/DPF/RJ, designado pela Portaria nº 151 de 09/06/2010, do GAB/SR/DPF/RJ, torna público aos interessados que no dia, horário e local indicados abaixo, procederá à abertura de Licitação - Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL conforme descrito neste Edital. O procedimento licitatório será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; pelo Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007 e suas alterações; aplicando-se subsidiariamente a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e pelas demais exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

ABERTURA DA SESSÃO: 14/12/2011 (QUARTA-FEIRA)

HORÁRIO: 10hs – Horário de Brasília

LOCAL : www.comprasnet.gov.br
1. DO OBJETO

1.1 O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de carimbos, com fornecimento de material, para atender as necessidades da SR/DPF/RJ e suas Descentralizadas, para o exercício de 2012, conforme termos e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico exclusivamente as Microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas no Decreto nº 6.204/2007 e Lei Complementar nº 123, de 05 de setembro de 2007;

2.1.1 Microempresas e empresas de pequeno porte que atender a todas as exigências constantes deste Edital, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, através do site www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico;

2.1.2 Manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;

2.1.1 Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto desta Licitação;

2.1.4 Atenda os requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste edital;

2.1.5 Comprove possuir todos os documentos de habilitação requeridos neste Edital.

2.2. Não poderão concorrer neste Pregão Eletrônico:

2.2.1 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.2.2
Empresa que esteja suspensa ou impedida de participar de licitação;

2.2.3 Empresa que esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou em recuperação judicial;

2.2.4 Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação e Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial.

2.2.5  Empresas que não se enquadrem na categoria de Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 Os licitantes ou seus representantes legais interessados em participar do certame, deverão providenciar, previamente, o credenciamento perante a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, provedor do Sistema Eletrônico, no sitio www.comprasnet.gov.br.

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, conforme estabelece o art. 3º, § 1º, do Decreto n° 5.450/2000.

3.3 O credenciamento dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica. (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/05).

4. DO ENVIO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras sua proposta e lances (art. 13, inc. III, Decreto 5450/05), inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade danos decorrentes de uso indevido da senha.

4.2 – Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico:

a) cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

b) atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

c) inexiste fato impeditivo à habilitação;

d) não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002. 

e) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, de 30/04/2008, alterada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 03/2009, de 15/10/2009.

4.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, Inciso IV, Decreto nº 5.450/05).

4.4 A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, a qual poderá ser enviada a partir da data de liberação deste Edital no Comprasnet, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

4.5 Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.

4.6 A Proposta de preços (Anexo II) escrita contendo as especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado deverá ser formulada e enviada através do fax n° (21) 2203-4413, ou e-mail cpl.srrj@dpf.gov.br, após o término da etapa de lances, com os valores unitários e totais atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados, contendo os seguintes dados:

4.6.1 Cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos;

4.6.2 Preço unitário e total por item;

4.6.3 Nome ou razão social do licitante, endereço completo, telefone, fax, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento;

4.6.4 Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital;

4.6.5 Prazo de validade da Proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura desta licitação. Na falta de tal informação será considerado aceito o prazo citado neste subitem;

4.6.6 O envio das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.6.7 Procedência do material informando se é: nacional, importado adquirido no mercado interno ou importado adquirido no mercado externo.

4.6.8 Declaração expressa de que aceita e concorda plenamente com todos os termos deste Edital e seus Anexos e de que tem total conhecimento de todas as condições neles contidas.

4.6.09 O licitante deverá ofertar preço para o(s) item(s) objeto deste Edital, para  possibilitar um julgamento eqüitativo dos concorrentes, em virtude da configuração do Sistema SIASG;

4.6.10
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO

5.1 A partir das 10 horas do dia 14 de dezembro de 2011 (quarta-feira), terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 10/2011, com a divulgação dos valores das propostas e em conformidade com este Edital e seus Anexos e de acordo com o Decreto n° 5.450 de 31 de maio de 2005.

DATA DA SESSÃO: 14 de dezembro de 2011 – (quarta-feira).

HORA: 10h (horário de Brasília) -

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

UASG: 200047 - SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, cuja importância deve corresponder ao valor global do grupo a ser ofertado, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

6.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

6.4
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

6.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.7 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.8 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.9 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10 Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação.

6.11 O pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão publicada ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

6.12 Encerrada a etapa de lances, o licitante da melhor oferta deverá comprovar sua habilitação via fax número (21) 2203-4413, ou e-mail cpl.srrj@dpf.gov.br, no prazo de 02 (duas) horas, a documentação, juntamente com a proposta original, onde constarão os valores atualizados em conformidade com os lances ofertados, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada ao Protocolo desta Regional em até 03 (três) dias.

Endereço da SR/DPF/RJ.

CPL/SR/DPF/RJ

Av. Rodrigues Alves, 01 – 3º andar - Saúde

CEP 20.081-250 – Rio de Janeiro/RJ.  -                                                                           

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 Para julgamento das propostas, será considerado cada item separadamente, sendo adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL cotado.

7.2 Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do lance de MENOR PREÇO GLOBAL, bem como decidirá sobre sua aceitação.

7.3 Sendo aceitável a proposta do licitante detentor da melhor oferta, este deverá comprovar, de imediato, sua situação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, na forma do que determina o item 08 deste Edital, podendo esta comprovação se dar por meio de fax, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada.

7.4 Se a proposta ou o lance de menor valor por item não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

7.5 Nas situações previstas nos subitens 7.2 e 7.4, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.6 Ao final da sessão, no prazo de 02 (duas) horas, o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços elaborada de conformidade com o subitem 4.5, com os respectivos valores adequados ao valor total por item representado pelo lance vencedor, com posterior encaminhamento do original, em até 03 (três) dias.

7.7 Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos e aprovadas as amostras que vierem a ser solicitadas, o pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços.

7.8 Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas ao certame licitatório.

7.9 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o licitante vencedor sendo-lhe adjudicado o respectivo item para o qual apresentou proposta.

7.10 O Pregoeiro informará aos participantes que a proposta de preço para a execução do objeto desta licitação será adjudicada para a empresa que apresentou o menor preço global, depois de atendidas as condições deste instrumento; 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1 O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

8.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.4 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, nas condições seguintes:

8.5 Habilitação jurídica: 

8.5.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

8.5.2 em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.5.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.5.4 inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.5.5 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.6- Regularidade fiscal:

8.6.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.6.2 prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

8.6.3 prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

8.6.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.7 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

8.8 A proposta de preços ajustada ao lance final para cada item, bem como os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, deverão ser enviados via fax, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas da solicitação no sistema eletrônico, para o número (21) 2203-4413, sob pena de desclassificação da empresa.

8.09 Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

8.09.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para os quais será concedido o mesmo prazo especial para a regularização da situação fiscal.

8.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9. DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

9.2 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição interposta, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da petição.

9.3 Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste Pregão Eletrônico.

9.4 A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser comunicada ao Pregoeiro, por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl.srrj@dpf.gov.br. 

9.5 A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar deste processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

10. DOS RECURSOS

10.1
É admissível, após o encerramento do item, a manifestação de intenção de interposição de recurso contra alguma decisão do Pregoeiro durante a sessão pública realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, devendo o licitante registrar os motivos de sua manifestação em formulário próprio no campo denominado RECURSO.

10.2
Após o encerramento da sessão pública será concedido ao licitante que manifestou interpor recurso, devidamente motivada, o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.3
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso e na adjudicação do objeto pelo Pregoeiro, ao vencedor.

10.4
Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.

10.5
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6
Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na sala da Comissão Permanente de Licitações, no edifício-sede da SR/DPF/RJ, na Avenida Rodrigues Alves nº 01, 3º andar – B. Saúde – Rio de Janeiro – Fone/Fax: (21) 2203-4418.

10.7
Decididos os recursos e constatada a regularidade legal dos autos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1
A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso administrativo.

11.2
A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso administrativo, pela própria autoridade competente.

11.3
A autoridade competente poderá encaminhar amostras ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade dos materiais cotados, antes da homologação do certame.

11.4
O responsável pelo setor solicitante poderá pedir amostra dos materiais ofertados, para verificação do atendimento às especificações e deverá elaborar parecer informando sobre a aceitação dos mesmos.

12. DA GARANTIA DO CONTRATO

12.1 Fica dispensado a garantia do Contrato em razão do pequeno valor a ser pactuado.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados à esta SR/DPF/RJ, no Orçamento-Geral da União, para o exercício de 2011 sob a seguinte classificação:

	Gestão/UG
	Fonte
	PI
	Natureza da despesa
	PTRES



	00001/200356
	010000000
	702T-10 
	33903016
	004488


14. DO PRAZO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO

14.1 O recebimento do serviço será feito pelo Fiscal do contrato, designado pela Administração, que se dará nos termos do Art. 73, da Lei nº 8.666/93 e da seguinte forma:

. Provisoriamente, no ato da entrega para efeito de posterior verificação da conformidade com a solicitação.

. Definitivamente, após a verificação da qualidade e da quantidade dos serviços e sua conseqüente aceitação pelo Setor requisitante.

14.2 O prazo para execução do serviço de Chaveiro será de no máximo 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da OS – Ordem de Serviço, emitida pelo Fiscal do Contrato.

14.3 O prazo para execução do serviço de Carimbos será de no máximo 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da OS – Ordem de Serviço, emitida pelo Fiscal do Contrato.

15. DO PAGAMENTO

15.1 O Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira – NEOF/SELOG/SR/DPF/RJ efetuará o pagamento até 30 (trinta) dias contados da apresentação da respectiva Nota Fiscal - Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do Contrato, conforme dispõe o Art. 40 Inc. XIV Alínea “a” da Lei 8.666/93.

15.2 Caso se faça necessária a retificação de fatura por culpa do Contratado, o prazo será interrompido até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de erros, reiniciando-se o prazo.

15.3 Será realizada consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, para verificação da regularidade fiscal exigida na licitação, cujo resultado serão impressos e juntados aos autos do processo próprio, na forma do artigo 6º, da Lei nº 10.522/02.

15.5 Em cumprimento ao disposto no Art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/96, a SR/DPF/RJ, reterá na fonte, o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar as empresas não Optantes pelo SIMPLES. As empresas optantes deverão apresentar junto a Nota Fiscal, o Anexo II, III ou IV (o qual empresa se enquadre), em atendimento a Instrução Normativa nº 480 de 15/12/2004, publicada no D.O.U. nº DOU nº 250, de 29.12.2004, Seção I, art. 25 e 26, da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1 O contrato vigerá a partir de 01.01.2012 a 31.12.2012, com eficácia depois de publicado no D.O.U, improrrogável.

16.2 A publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União será em conformidade com o disposto no Parágrafo único do Art. 61 da Lei 8.666/93.

17. DO CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

17.1 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

                             I=(TX/100)

                             365

EM = I x N x VP, onde:  

                           I = Índice de atualização financeira;

                           TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

                           EM = Encargos moratórios;

                           N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo                                          pagamento;

                           VP = Valor da parcela em atraso.

18. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO

18.1
A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico – financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento.

18.2 A Contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado, excessivamente, as obrigações contraídas por ela.

I. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preços de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato;

II. Junto com requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado;

III. A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico – financeiro, procederá à revisão do contrato.

18.3 Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

18.4 As alterações decorrentes da revisão do Contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

19. DA FISCALIZAÇÃO

19.1 A fiscalização dos serviços estará a cargo da SELOG/SR/DPF/RJ, por intermédio de servidor (es) designado (s) para tal finalidade, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93, que registrarão todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.1 Caberá ao licitante vencedor, para a perfeita execução dos serviços descritos neste edital e demais atividade correlata, o cumprimento das seguintes obrigações:

20.1.1 Apresentar a comprovação de regularidade fiscal quando da assinatura do Contrato;


20.1.2 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico, tais como:

a) salários;

b) seguros de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f) vales-transporte;

g) outras, que porventura venham ser criadas.

20.1.3 Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes do orçamento, devidamente aprovado pelo Ordenador de Despesa;

20.1.4 Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela Contratada;

20.1.4 Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela SR/DPF/RJ;

20.1.5 Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da SR/DPF/RJ, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços objeto deste Pregão;

20.1.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela SR/DPF/RJ, obrigando-se a atender de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços;

20.1.7 Comunicar por escrito ao representante designado pelo SR/DPF/RJ qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

20.1.8 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão Eletrônico.

20.1.9
 Realizar os serviços e entregar os itens solicitados pela Administração, sem interrupção, durante a vigência da contratação.

20.1.10 Substituir obrigatoriamente os itens que se apresentem impróprios para manuseio e/ou utilização.

20.1.11 A CONTRATADA obriga-se a executar os objetos a que se refere esta licitação, de acordo, estritamente, com as especificações descritas no Pregão, sempre que possível “in loco”. Sendo de sua inteira responsabilidade os eventuais defeitos que venham a ser constatados pela Administração.

20.1.12 Designar responsável e informar e-mail para recebimento de contatos e notificações.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

21.1 São obrigações da Contratante:

21.1.1 Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

21.1.2 Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas, relativos ao consumo e serviços efetivamente utilizados de acordo com as requisições,

21.1.3
Notificar à CONTRATADA, por escrito, através do e-mail contratos.srrj@dpf.gov.br, ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

21.2 Além do acompanhamento e da fiscalização da execução dos serviços, a SR/DPF/RJ, pode, ainda, sustar qualquer serviço que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na Seção II do item IV da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa estipulada as seguintes penalidades:

22.1.1 Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas;

22.1.2 Multa de 0,3%(zero vírgula três por cento), por dia de atraso, sobre o valor do Contrato no descumprimento das obrigações assumidas, até o 20º (vigésimo) dia;

22.1.3 Após o 21º (vigésimo primeiro) dia multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso sobre o valor do Contrato no descumprimento das obrigações assumidas, sem prejuízo das demais penalidades;

22.1.4 Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no descumprimento total das obrigações assumidas;

22.2 No caso de inadimplemento que resulte em aplicação de multa, será descontada da garantia prestada.

22.3 As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da ciência do evento e aceito pela autoridade competente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para complemento das obrigações.

22.4 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou a penalidade, a licitante que:

a) Não celebrar o contrato;

b) Cometer fraude fiscal;

c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame;

d) Apresentar documento ou declaração falsa;

e) Não mantiver a proposta de preços, injustificadamente;

f)    Comportar-se de modo inidôneo;

g) Cometer fraude na prestação do serviço licitado;

h) Descumprir prazos e

i)    Deixar de apresentar informações quando solicitado.

22.5 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao descredenciamento no SICAF, nos termos do art.28 do Decreto nº 5.450/2005, e ao cancelamento de sua inscrição.

22.6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da SR/DPF/RJ, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades previstas nas condições previstas no item 22.2 e seus subitens deste Edital.

22.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital, contrato e demais legislação aplicável.

22.8 Além da penalidade acima, a Administração poderá aplicar ao licitante multa de 02% (dois por cento) sobre o valor total de sua proposta escrita.

23. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

23.1 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação, devendo ser anulada por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

24. DA RESCISÃO CONTRATUAL

24.1 Caberá a rescisão de Contrato na ocorrência de quaisquer motivos relacionados no art. 78 da Lei 8.666/93;

24.2 A rescisão do Contrato poderá ser:

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XI e XVII do art 78 da Lei 8.666/93;

II. Amigável por acordo entre as partes desde que haja conveniência para a Administração;

III. Judicial, nos termos da Legislação;

24.3 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo direito a:

a) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

b) Pagamento do custo da desmobilização.

25. DOS CASOS OMISSOS

25.1 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 3.555, de agosto de 2000, publicado no Diário Oficial da União de 09 de agosto de 2.000, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto n° 5.450 de 31 de maio de 2005 e da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.

26. DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

26.2 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, integrarão o Contrato, independentemente de transcrição.

26.3 É facultada ao pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

26.4 Fica assegurado a SR/DPF/RJ o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

26.5 Após a homologação do Pregão, o proponente vencedor será convocado, por escrito, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o respectivo contrato.

26.6 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a SR/DPF/RJ não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.7 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.8 Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

26.9 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do instrumento contratual. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste subitem, salvo as supressões resultantes de acordo entre as partes.

26.10 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte terão assegurados os benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 46 do Decreto 6.204, de 14/12/2006 e da Lei Complementar nº 123, de 05/09/2007;

26.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal.

26.12 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, da finalidade e da segurança da contratação.

26.13 Qualquer pedido de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro, por escrito, pelo e-mail cpl.srrj@dpf.gov.br ou através dos telefones (21)2203-4418 e (21) 2203-4419.

26.14 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.15 Acompanham este Edital os seguintes Anexos:

Anexo I    Termo de Referência (Especificações dos Serviços)

Anexo II   Modelo de Proposta de Preços

Anexo III  Minuta de Contrato

27. DO FORO

27.1 Para dirimir quaisquer dúvidas, controvérsias ou casos omissos, fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da cidade do Rio de Janeiro, com renúncia expressa de qualquer outro.

Rio de Janeiro, 01 de dezembro de 2011.

MARCUS VINÍCIUS PEIXOTO DA COSTA

Pregoeiro da SR/DPF/RJ


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGISTICA POLICIAL


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1
DO OBJETO

1.1 O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa(s) especializada(s) para prestação de serviços de confecção de carimbos em geral, com fornecimento de material, para o exercício de 2012.

2
JUSTIFICATIVA

2.1 Justifica-se a realização do certame licitatório em razão de tais materiais e serviços serem de grande utilidade nesta SR/DPF/RJ, sendo que a falta dos mesmos prejudica sensivelmente o desempenho das atividades meio e fim desta Superintendência Regional. 

3 FUNDAMENTO LEGAL

3.1 Lei n.º10.520, de 17/07/2002; Decreto nº 5.450 de 01 de junho de 2005; pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; pelo Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007 e suas alterações , aplicando subsidiariamente a Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

4
DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

	ITEM
	MATERIAL
	QTDE
	Preço Máximo Unitário
	Preço Máximo Total

	
	
	
	
	

	1
	Carimbos em madeira até 7 cm de 01 a 10 linhas
	150
	R$ 5,00
	R$ 750,00

	2
	Carimbos de madeira até 9 cm de 01 a 08 linhas
	100
	R$ 6,00
	R$ 600,00

	3
	Carimbos de madeira redondo até 3 cm
	70
	R$ 4,00
	R$ 280,00

	4
	Carimbos de madeira redondo até 5 cm
	50
	R$ 4,00
	R$ 200,00

	5
	Carimbo automático trodat ref. 4910 tam. 26x08mm
	130
	R$ 16,00
	R$ 2.080,00

	6
	Carimbo automático trodat ref. 4911 tam. 38x14mm
	70
	R$ 16,00
	R$ 1.120,00

	7
	Carimbo automático trodat ref. 4912 tam. 47x18mm
	60
	R$ 20,00
	R$ 1.200,00

	8
	Carimbo automático trodat ref. 4913 tam. 57x21mm
	30
	R$ 25,00
	R$ 750,00

	9
	Carimbo automático trodat ref. 4915 tam. 70x25mm
	15
	R$ 40,00
	R$ 600,00

	10
	Carimbo automático trodat ref. 4916 tam. 70x10mm
	20
	R$ 30,00
	R$ 600,00

	11
	Carimbo automático trodat ref. 4926 tam. 75x38mm
	19
	R$ 47,00
	R$ 893,00

	12
	Carimbo automático trodat ref. 4750 tam. 40x23mm
	19
	R$ 50,00
	R$ 950,00

	13
	Borracha para carimbo ref. 4910 tam. 26x08mm
	20
	R$ 5,00
	R$ 100,00

	14
	Borracha para carimbo 4911 tam. 38x14mm
	20
	R$ 5,00
	R$ 100,00

	15
	Borracha para carimbo 4912 tam. 47x18mm 
	20
	R$ 5,00
	R$ 100,00

	16
	Borracha para carimbo 4913 tam. 57x21mm
	20
	R$ 5,00
	R$ 100,00

	17
	Borracha para carimbo 4915 tam. 70x25mm
	20
	R$ 6,00
	R$ 120,00

	18
	Borracha para carimbo 4916 tam. 70x10mm
	20
	R$ 6,00
	R$ 120,00

	19
	Borracha para carimbo 4926 tam. 75x38mm
	20
	R$ 8,00
	R$ 160,00

	20
	Borracha para carimbo 4750 tam. 40x23mm
	20
	R$ 8,00
	R$ 160,00

	21
	Carimbo para assinatura (Chancela) até 8 cm
	15
	R$ 20,00
	R$ 300,00

	22
	Carimbo para assinatura (Chancela) até 25 cm
	10
	R$ 25,00
	R$ 250,00

	23
	Datador e numerador - comum
	15
	R$ 15,00
	R$ 225,00

	24
	Datador e numerador carbex ferro
	10
	R$ 200,00
	R$ 2.000,00

	25
	Datador e numerador até 5 fitas
	10
	R$ 15,00
	R$ 150,00


Valor Total = R$ 13.908,00

 5. DO PRAZO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO

5.1 O recebimento do serviço será feito pelo Fiscal do contrato, designado pela Administração, que se dará nos termos do Art. 73, da Lei nº 8.666/93 e da seguinte forma:

. Provisoriamente, no ato da entrega para efeito de posterior verificação da conformidade com a solicitação.

. Definitivamente, após a verificação da qualidade e da quantidade dos serviços e sua conseqüente aceitação pelo Setor requisitante.

5.2 O prazo para execução do serviço de Carimbos será de no máximo 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da OS – Ordem de Serviço, emitida pelo Fiscal do Contrato.

6
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 Caberá ao licitante vencedor, para a perfeita execução dos serviços descritos neste edital e demais atividade correlata, o cumprimento das seguintes obrigações:


6.1.1 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico, tais como:

a) salários;

b) seguros de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f) vales-transporte;

g) outras, que porventura venham ser criadas.

6.1.2 Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes do orçamento, devidamente aprovado pelo Ordenador de Despesa;

6.1.3 Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela Contratante;

6.1.4 Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela SR/DPF/RJ;

6.1.5 Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da SR/DPF/RJ, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico;

6.1.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela SR/DPF/RJ, obrigando-se a atender de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços;

6.1.7 Comunicar por escrito ao representante designado pelo SR/DPF/RJ qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

6.1.8 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão Eletrônico.

6.1.9
Realizar os serviços e entregar os itens solicitados pela Administração, sem interrupção, durante a vigência da contratação.

6.1.10 Substituir obrigatoriamente os itens que se apresentem impróprios para manuseio e/ou utilização.

6.1.11 Sempre que possível o serviço, objeto desta licitação, deverá ser executado “in loco”, ou seja, no endereço da Contratante.

6.1.12 Designar responsável e informar e-mail para recebimento de contatos e notificações.

7
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

7.1.1 Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

7.1.2 Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas, relativos ao consumo e serviços efetivamente utilizados de acordo com as requisições,

7.1.3
Notificar à CONTRATADA, por escrito, através do e-mail contratos.srrj@dpf.gov.br, ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

7.2 Além do acompanhamento e da fiscalização da execução dos serviços, a SR/DPF/RJ, pode, ainda, sustar qualquer serviço que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na Seção II do item IV da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa estipulada as seguintes penalidades:

8.1.1 Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas;

8.1.2 Multa de 0,3%(zero vírgula três por cento), por dia de atraso, sobre o valor do Contrato no descumprimento das obrigações assumidas, até o 20º (vigésimo) dia;

8.1.3 Após o 21º (vigésimo primeiro) dia multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso sobre o valor do Contrato no descumprimento das obrigações assumidas, sem prejuízo das demais penalidades;

8.1.4 Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no descumprimento total das obrigações assumidas;

8.2 No caso de inadimplemento que resulte em aplicação de multa, será descontada da garantia prestada.

8.3 As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da ciência do evento e aceito pela autoridade competente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para complemento das obrigações.

8.4 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou a penalidade, a licitante que:

j) Não celebrar o contrato;

k) Cometer fraude fiscal;

l) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame;

m) Apresentar documento ou declaração falsa;

n) Não mantiver a proposta de preços, injustificadamente;

o)    Comportar-se de modo inidôneo;

p) Cometer fraude na prestação do serviço licitado;

q) Descumprir prazos e

r)    Deixar de apresentar informações quando solicitado.

8.5 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao descredenciamento no SICAF, nos termos do art.28 do Decreto nº 5.450/2005, e ao cancelamento de sua inscrição.

8.6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração da SR/DPF/RJ, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades previstas nas condições previstas no item 22.2 e seus subitens deste Edital.

8.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital, contrato e demais legislação aplicável.

8.8 Além da penalidade acima, a Administração poderá aplicar ao licitante multa de 02% (dois por cento) sobre o valor total de sua proposta escrita.

9
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto deste pregão, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União/2012.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1 Após o encerramento da fase de lances e aceitação da proposta, o pregoeiro procederá à verificação da habilitação da licitante classificada em primeiro lugar.

10.2 Para habilitação neste pregão eletrônico, a licitante deverá possuir registro cadastral atualizado no SICAF, com DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA VÁLIDA, a qual será confirmada por meio de consulta on line.

10.3 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.4 Além da condição estabelecida no subitem anterior, o licitante deverá apresentar, conforme estabelecido no subitem 10.3, os seguintes Documentos de Habilitação:

10.5 No  mínimo uma Certidão ou Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo produtos  compatíveis com o objeto licitado.

10.6 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração.

10.7 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.8 A proposta de preços ajustada ao lance final para cada item, bem como os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, deverão ser enviados via fax, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas da solicitação no sistema eletrônico, para o número (21) 2203-4413, sob pena de desclassificação da empresa.

11
DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1 A proposta de preços ajustada ao lance final para cada item, bem como os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, deverão ser enviados via fax, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas da solicitação no sistema eletrônico, para o número (21) 2203-4413, sob pena de desclassificação da empresa.

12
DO PAGAMENTO

12.1 O Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira – NEOF/SELOG/SR/DPF/RJ efetuará o pagamento até 30 (trinta) dias contados da apresentação da respectiva Nota Fiscal - Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do Contrato, conforme dispõe o Art. 40 Inc. XIV Alínea “a” da Lei 8.666/93.

12.2 Caso se faça necessária a retificação de fatura por culpa do Contratado, o prazo será interrompido até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de erros, reiniciando-se o prazo.

12.3 Será realizada consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, para verificação de sua situação relativamente às condições de habilitação exigidas na licitação, cujo resultado serão impressos e juntados aos autos do processo próprio, na forma do artigo 6º, da Lei nº 10.522/02.

12.4 Em cumprimento ao disposto no Art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/96, a SR/DPF/RJ, reterá na fonte, o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar às empresas não Optantes pelo SIMPLES. As empresas optantes deverão apresentar junto a Nota Fiscal, o Anexo II, III ou IV (o qual empresa se enquadre), em atendimento a Instrução Normativa nº 480 de 15/12/2004, publicada no D.O.U. nº DOU nº 250, de 29.12.2004, Seção I, art. 25 e 26, da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

13
DA FISCALIZAÇÃO

13.1 A fiscalização dos serviços estará a cargo da SELOG/SR/DPF/RJ, por intermédio de servidor (es) designado (s) para tal finalidade, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93, que registrarão todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

14
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1  O contrato vigerá a partir de 01.01.2012 a 31.12.2012, com eficácia depois de publicado no D.O.U, improrrogável.

15
DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA

15.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pelo signatário, no uso de suas atribuições legais e profissionais, estando de acordo com as disposições legais e normativas aplicáveis, sendo objeto de exame e no caso de concordância, e ser aprovado pelo Sr. Superintendente Regional da SR/DPF/RJ, será integrado ao processo licitatório.

                                                                          Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2011.

BENEDITO ALVES DE MELO JR.

Perito Criminal Federal

Classe Especial – Mat. 7219

Chefe do SELOG/SR/DPF/RJ
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


ANEXO II

Pregão Eletrônico 10/ 2011

Processo 08455.56138/2011-98

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: 



       FAX:

e-mail:
   



BANCO: 

AGÊNCIA: 


CONTA-CORRENTE:

PESSOA PARA CONTATO:

Declaramos inteira submissão aos preceitos em vigor, especialmente os da Lei nº 8.666/93.

Propomos a executar os serviços objeto desta licitação conforme os preços a abaixo:

	CONFECÇÃO DE CARIMBOS
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Carimbos em madeira até 7 cm de 01 a 10 linhas
	150
	
	

	2
	Carimbos de madeira até 9 cm de 01 a 08 linhas
	100
	
	

	3
	Carimbos de madeira redondo até 3 cm
	70
	
	

	4
	Carimbos de madeira redondo até 5 cm
	50
	
	

	5
	Carimbo automático trodat ref. 4910 tam. 26x08mm
	130
	
	

	6
	Carimbo automático trodat ref. 4911 tam. 38x14mm
	70
	
	

	7
	Carimbo automático trodat ref. 4912 tam. 47x18mm
	60
	
	

	8
	Carimbo automático trodat ref. 4913 tam. 57x21mm
	30
	
	

	9
	Carimbo automático trodat ref. 4915 tam. 70x25mm
	15
	
	

	10
	Carimbo automático trodat ref. 4916 tam. 70x10mm
	20
	
	

	11
	Carimbo automático trodat ref. 4926 tam. 75x38mm
	19
	
	

	12
	Carimbo automático trodat ref. 4750 tam. 40x23mm
	19
	
	

	13
	Borracha para carimbo ref. 4910 tam. 26x08mm
	20
	
	

	14
	Borracha para carimbo 4911 tam. 38x14mm
	20
	
	

	15
	Borracha para carimbo 4912 tam. 47x18mm 
	20
	
	

	16
	Borracha para carimbo 4913 tam. 57x21mm
	20
	
	

	17
	Borracha para carimbo 4915 tam. 70x25mm
	20
	
	

	18
	Borracha para carimbo 4916 tam. 70x10mm
	20
	
	

	19
	Borracha para carimbo 4926 tam. 75x38mm
	20
	
	

	20
	Borracha para carimbo 4750 tam. 40x23mm
	20
	
	

	21
	Carimbo para assinatura (Chancela) até 8 cm
	15
	
	

	22
	Carimbo para assinatura (Chancela) até 25 cm
	10
	
	

	23
	Datador e numerador - comum
	15
	
	

	24
	Datador e numerador carbex ferro
	10
	
	

	25
	Datador e numerador até 5 fitas
	10
	
	

	                           VALOR TOTAL ....................................................................... R$_______________                                                                


Nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes para o cumprimento do objeto deste Pregão.

Temos total conhecimento de todas as condições contidas neste Edital e seus Anexos e aceitamos e concordamos plenamente com todos os seus termos.

O prazo de inicio da execução do serviço será de: ____ dias [máximo de 05 (cinco) dias a partir da assinatura do contrato].

O prazo de garantia é de: _____ [mínimo de 12 (doze) meses].

O prazo de validade desta proposta é de: ______ [mínimo de 60 (sessenta) dias].

DADOS  PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

NOME:

CARGO:

RG:

CPF:

TELEFONE:                                                    FAX:

e-mail:

Rio de Janeiro,  ...... de  .................  de  2011.

..............................................................................................

Resp. pela proposta 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III 

M I N U T A DO CONTRATO 

Contrato _____/ 2012 – SR/DPF/RJ

Processo ____________________

CONTRATO __/2012

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO E A EMPRESA___________________________ME  

A UNIÃO, por intermédio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio de Janeiro, instalada na Av. Rodrigues Alves, 01 Praça Mauá/RJ, inscrita no CGC/MF sob o n.º 00.394.494/0035-85, órgão específico do Ministério da Justiça neste ato representada pelo Superintendente Regional, Senhor VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA, brasileiro, residente e domiciliado nesta Capital, no uso da  competência que confere a Portaria nº XXX, de XX de dezembro de XXXX, do Ministério da Justiça, publicada no D.O.U nº XXX, de XX/XX/2011, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, estabelecida na ___________________, ___ CEP ______, neste ato designada simplesmente CONTRATADA, e representada pelo Senhor _________________________, portador do CPF nº _______________, RG nº ______________, resolvem celebrar o presente Contrato, de acordo com o processo nº 08455.56138/2011-98, decorrente do Pregão n° 11/2011-CPL/SR/DPF/RJ observadas as disposições da Lei  n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto 3.555, Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/93, com suas alterações, mediante as  clausulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O objeto deste Contrato consiste na contratação de empresa(s) especializada(s) na prestação dos serviços de confecção de carimbos e serviços de chaveiro em geral, com fornecimento de material, para atender os setores da SR/DPF/RJ no exercício de 2012.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

Subcláusula Primeira – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato nos termos do art. 65, § 1º; § 2º e item II da Lei nº 8.666/93;

Subcláusula Segunda – Nenhum acréscimo poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto a supressão resultante de acordo celebrado entre os Contratantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR PROPOSTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Subcláusula Primeira – O valor proposto pela licitante vencedora, para execução dos serviços objeto desta licitação, são os seguintes:

	CONFECÇÃO DE CARIMBOS
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Carimbos em madeira até 7 cm de 01 a 10 linhas
	150
	
	

	2
	Carimbos de madeira até 9 cm de 01 a 08 linhas
	100
	
	

	3
	Carimbos de madeira redondo até 3 cm
	70
	
	

	4
	Carimbos de madeira redondo até 5 cm
	50
	
	

	5
	Carimbo automático trodat ref. 4910 tam. 26x08mm
	130
	
	

	6
	Carimbo automático trodat ref. 4911 tam. 38x14mm
	70
	
	

	7
	Carimbo automático trodat ref. 4912 tam. 47x18mm
	60
	
	

	8
	Carimbo automático trodat ref. 4913 tam. 57x21mm
	30
	
	

	9
	Carimbo automático trodat ref. 4915 tam. 70x25mm
	15
	
	

	10
	Carimbo automático trodat ref. 4916 tam. 70x10mm
	20
	
	

	11
	Carimbo automático trodat ref. 4926 tam. 75x38mm
	19
	
	

	12
	Carimbo automático trodat ref. 4750 tam. 40x23mm
	19
	
	

	13
	Borracha para carimbo ref. 4910 tam. 26x08mm
	20
	
	

	14
	Borracha para carimbo 4911 tam. 38x14mm
	20
	
	

	15
	Borracha para carimbo 4912 tam. 47x18mm 
	20
	
	

	16
	Borracha para carimbo 4913 tam. 57x21mm
	20
	
	

	17
	Borracha para carimbo 4915 tam. 70x25mm
	20
	
	

	18
	Borracha para carimbo 4916 tam. 70x10mm
	20
	
	

	19
	Borracha para carimbo 4926 tam. 75x38mm
	20
	
	

	20
	Borracha para carimbo 4750 tam. 40x23mm
	20
	
	

	21
	Carimbo para assinatura (Chancela) até 8 cm
	15
	
	

	22
	Carimbo para assinatura (Chancela) até 25 cm
	10
	
	

	23
	Datador e numerador - comum
	15
	
	

	24
	Datador e numerador carbex ferro
	10
	
	

	25
	Datador e numerador até 5 fitas
	10
	
	

	                                                                                          VALOR TOTAL = R$_______________                                                                


Subcláusula Segunda – As despesas do presente contrato correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da União para o exercício de 2012. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Subcláusula Primeira – O contrato vigerá de 01.01.2012 a 31.12.2012, com eficácia depois de publicado no D.O.U, improrrogável.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

Subcláusula Primeira – O Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira – NEOF/SELOG/SR/DPF/RJ efetuará o pagamento até 10 (dez) dias contados da apresentação da respectiva Nota Fiscal - Fatura devidamente atestada pelo fiscal do Contrato, conforme dispõe o Art. 40 Inc. XIV Alínea “a” da Lei 8.666/93.

Subcláusula Segunda – Caso se faça necessária a retificação de fatura por culpa do Contratado, o prazo será interrompido até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de erros dando-se, reiniciando o prazo.

Subcláusula Terceira – Será procedida consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, para verificação da situação da mesma, relativamente às condições de habilitação exigidas na licitação, cujo resultado serão impressos e juntados aos autos do processo próprio, na forma do artigo 6º, da Lei nº 10.522/02.

Subcláusula Quarta – Em cumprimento ao disposto no Art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/96, a SR/DPF/RJ, reterá na fonte, o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar às empresas não Optantes pelo SIMPLES.

Subcláusula Quinta – As empresas optantes deverão apresentar junto a Nota Fiscal, o Anexo II, III ou IV (o qual empresa se enquadre), em atendimento a Instrução Normativa nº 480 de 15/12/2004, publicada no D.O.U. nº  250, de 29.12.2004, Seção I, art. 25 e 26, da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

CLÁUSULA SEXTA – DO CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

Subcláusula Primeira – Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

                             I=(TX/100)

                             365

EM = I x N x VP, onde:  

                           I = Índice de atualização financeira;

                           TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

                           EM = Encargos moratórios;

                           N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo                                          pagamento;

                           VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

Subcláusula Primeira O recebimento do serviço será feito pelo Fiscal do contrato, designado pela Administração, que se dará nos termos do Art. 73, da Lei nº 8.666/93 e da seguinte forma:

. Provisoriamente, no ato da entrega para efeito de posterior verificação da conformidade com a solicitação.

. Definitivamente, após a verificação da qualidade e da quantidade dos serviços e sua conseqüente aceitação pelo Setor requisitante.

Subcláusula Segunda O prazo para execução do serviço de Carimbos será de no máximo 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da OS – Ordem de Serviço, emitida pelo Fiscal do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão fiscalizados por servidor designado pela Administração que  verificará o  cumprimento de todas as cláusulas e condições deste Contrato, inclusive, a qualidade dos serviços executados, conforme prevê o art. 67 da Lei nº 8.666/93, além de atestar as faturas apresentadas pela Contratada,  fazendo anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Caberá à Contratada, para a perfeita execução dos serviços descritos neste edital e demais atividades correlatas, o cumprimento das seguintes obrigações:


Subcláusula Primeira – Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico, tais como:

a) salários;

b) seguros de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f) vales-transporte;

g) outras, que porventura venham ser criadas;


Subcláusula Segunda – Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes do orçamento, devidamente aprovado pelo Ordenador de despesa;

Subcláusula Terceira – Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela Contratante;

           Subcláusula Quarta – Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração da SR/DPF/RJ ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela SR/DPF/RJ;

           Subcláusula Quinta – Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da SR/DPF/RJ, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico;

Subcláusula Sexta – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela SR/DPF/RJ, obrigando-se a atender de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços;

           Subcláusula Sétima – Comunicar por escrito ao representante designado pelo SR/DPF/RJ qualquer anormalidade e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

Subcláusula Oitava – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital.

Subcláusula Nona – Realizar os serviços e entregar os itens solicitados pela Administração, sem interrupção, durante a vigência da contratação.

Subcláusula Décima – Substituir obrigatoriamente os itens entregues que se apresentem impróprios para manuseio e/ou utilização.

Subcláusula Décima Primeira -  Sempre que possível o serviço, objeto deste contrato, deverá ser executado “in loco”, ou seja, no endereço da Contratante.

Subcláusula Décima Segunda - Designar responsável e informar e-mail para recebimento de contatos e notificações.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a:

Subcláusula Primeira – Designar servidores  para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

Subcláusula Segunda – Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas, relativos ao consumo e serviços efetivamente utilizados de acordo com as requisições.

Subcláusula Terceira – Notificar à CONTRATADA, por escrito, através do e-mail contratos.srrj@dpf.gov.br, ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

Subcláusula Quarta – Além do acompanhamento e da fiscalização da execução dos serviços, a SR/DPF/RJ, ainda sustar qualquer serviço que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES  

Subcláusula Primeira – O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na Seção II do item IV da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa estipulada as seguintes penalidades:

Subcláusula Segunda – Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício mediante contra-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas;

Subcláusula Terceira – Multa de 0,03%(três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do Contrato no descumprimento das obrigações assumidas, até o 20º (vigésimo) dia;

Subcláusula Quarta – Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento), por dia de atraso, após o 21º(vigésimo primeiro) dia sem prejuízo das demais penalidades, sobre o valor do Contrato no descumprimento das obrigações assumidas.

Subcláusula Quinta
 - Multa indenizatória de 10% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no descumprimento total das obrigações assumidas;

Subcláusula sexta – No caso de inadimplemento que resulte em aplicação de multa, a mesma será cobrada de acordo com a legislação vigente.

Subcláusula Sétima – As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa CONTRATADA, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da ciência do evento e aceito pela autoridade competente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para complemento das obrigações.

Subcláusula Oitava – Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do Art. 4º, da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais comunicações legais, a empresa que:

a) Não celebrar o contrato;

b) Cometer fraude fiscal;

c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame;

d) Apresentar documento ou declaração falsa;

e) Não mantiver a proposta de preços;

f) Comportar-se de modo inidôneo;

g) Cometer fraude na prestação do serviço licitado;

h) Descumprir prazos e

i) Deixar de apresentar informações quando solicitado.

Subcláusula Nona – Penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital, contrato e demais legislação aplicável.

Subcláusula Décima  – Além da penalidade acima, a Administração poderá aplicar ao licitante multa de 02% (dois por cento) sobre o valor total de sua proposta escrita.

Subcláusula Décima Primeira – Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 3.555, de agosto de 2000, publicado no Diário Oficial da União de 09 de agosto de 2.000, da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, Decreto n° 5.450 de 31 de maio de 2005  e da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

Subcláusula Primeira – Caberá rescisão de Contrato, na ocorrência de quaisquer dos motivos relacionados no art. 78 da Lei n° 8.666/93.

Subcláusula Segunda – A rescisão do contrato poderá será determinada por:

I. Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos XI e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

II. Acordo entre as partes (amigável) desde que haja conveniência para a Administração;

III. Judicial, nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira – Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido:

a) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; e

b) Pagamento do custo da desmobilização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO DO EDITAL

Fazem parte independentemente de transcrição:

· Anexo I - Termo de Referência (Especificações dos Serviços)

· Anexo II - Modelo de Proposta de Preços

· Anexo III - Modelo de Declarações (Menor de idade e Habilitação)

· Anexo IV - Minuta de Contrato

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DO CONTRATO

Subcláusula Primeira – Fica dispensado a garantia do Contrato em razão do pequeno valor a ser pactuado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União será em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do Artigo 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas, controvérsias ou casos omissos, fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da cidade do Rio de Janeiro, com renúncia expressa de qualquer outro. 

E assim, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes contratantes.

Rio de Janeiro, RJ, ____ de _____________ de 2011.

Pela Contratante:

                               ________________________________

                                        Superintendente Regional

Pela Contratada:

                                 _________________________________

                                               Representante

Testemunhas:         _________________________________

                                    ________________________________________

Av. Rodrigues Alves, nº 01 / 3º andar – B. Saúde/Centro – Rio de Janeiro/RJ

Tel/Fax: 21-2203-4418 / 2203-4419 – E-mail: cpl.srrj@dpf.gov.br

